


abertura e acompanhou os painéis técnicos promovidos pelas comissões CONAGRO, CONAPO e CONDESA. 3.4. da3.4. da
Tesouraria:Tesouraria: não apresentou. 3.5. dos Conselheiros: 3.5.1. 3.5. dos Conselheiros: 3.5.1. Méd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da SilvaMéd.-Vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva  - Dr. Roberto
Renato relatou sua parJcipação online na CNP e, por compromisso em seu trabalho, no INDEA, no mesmo
momento em que houve alteração no horário da apresentação da Resolução de Publicidade, ûcou impossibilitado
de parJcipar. Destacou que chegou a conversar com o assessor Fernando sobre a mudança de horário, mas optou
por não interferir na dinâmica da Câmara Nacional de Presidentes (CNP). Dr. Roberto expressou surpresa posiJva
quanto à recepJvidade da nova Resolução de Publicidade, mencionando que, segundo relato do Dr. Fernando, o
texto foi muito bem recebido pelos Presidentes presentes, o que considerou uma grata surpresa diante da
expectaJva de possíveis críJcas. Destacou a importância da iniciaJva como mais uma entrega relevante da atual
gestão do Conselho Federal. Em seguida, fez uma reûexão sobre a estrutura da atual CNP, que considerou
bastante posiJva, especialmente se comparada às edições anteriores. Ressaltou, no entanto, a necessidade de
revisão da dinâmica da CNP, tendo em vista os problemas de quórum observados ao longo do evento, inclusive
nos horários marcados para início das aJvidades. Citou como exemplo a abertura do terceiro dia de aJvidades,
conduzida pelo Dr. Romulo, quando o número de Presidentes presentes era bastante reduzido. A Presidente doA Presidente do
CFMV, CFMV, Dra. Ana Elisa reforçou a fala do Conselheiro, manifestando preocupação com a coerência insJtucional
demonstrada por alguns Regionais. Lembrou que, anteriormente, diversos Conselhos alegavam não ter condições
ûnanceiras de enviar seus representantes às reuniões da CNP, mas que atualmente, com os custos sendo
integralmente cobertos pelo CFMV, é comum encontrar delegações compostas por Presidente acompanhado de
até quatro membros do CRMV, Assessores Técnicos e comunicação. Ressaltou que, mesmo diante desse suporte,
houve Regionais que alegaram não poder enviar o Tesoureiro para aJvidades relevantes, o que considerou
incoerente. A Presidente também comparJlhou situação referente ao CONASEMS, evento nacional para o qual o
CFMV enviou o convite ao CRMV-MG, inclusive com contato direto com o Presidente do Regional. Apesar da
resistência inicial, o Regional acabou parJcipando, ganhando destaque nas redes sociais e no Sistema. A Dra. Ana
Elisa lamentou que, embora toda a arJculação, estrutura e suporte tenham parJdo do CFMV, nenhuma menção
insJtucional foi feita ao Conselho Federal 4 tanto na divulgação quanto nos agradecimentos 4 mesmo com todo
o trabalho realizado pelo CFMV para garanJr a presença no evento e viabilizar a manutenção do estande
insJtucional. A Presidente ûnalizou sua manifestação demonstrando angúsJa diante de comportamentos que não
reûetem o espírito colaboraJvo esperado no Sistema CFMV/CRMVs, destacando a importância da coesão e do
reconhecimento insJtucional mútuo. 3.5.2. Méd.-Vet.  Francisca Neide Costa. 3.5.2. Méd.-Vet.  Francisca Neide Costa.  Registrou sua parJcipação na
abertura do 1º Seminário Nacional de Meio Ambiente, promovido pelo CFMV, e parabenizou o Presidente da
Comissão Nacional de Meio Ambiente, Dr. João Vieira, pela excelente organização e pela qualidade da
programação do evento, estendendo os cumprimentos a todos os membros da Comissão. Em seguida,
comparJlhou suas percepções sobre a Câmara Nacional de Presidentes (CNP), reiterando a importância da
conJnuidade da CNP como espaço insJtucional de diálogo com os Presidentes dos Conselhos Regionais,
reforçando, contudo, a necessidade de ajustes no formato, de modo que os Conselheiros do CFMV também
possam, em momentos oportunos, se posicionar e contribuir com os debates, sobretudo quando os assuntos
tratados já Jverem sido deliberados em Plenário. A Conselheira destacou a importância de os Conselheiros se
manifestarem, especialmente para defender o Sistema e esclarecer os avanços e entregas realizadas pelo
Conselho Federal, uma vez que percebe desequilíbrio entre as demandas dos Regionais e a ausência de
contraparJdas insJtucionais. Ressaltou a necessidade de demonstrar a coesão do Plenário, valorizando a atuação
da Presidência e mostrando que o CFMV atua de forma séria, compromeJda e transparente. Propôs que o CFMV
passe a apresentar dados estaVsJcos sobre o desempenho dos Conselhos Regionais, como informações
relacionadas à ûscalização, abertura e julgamento de processos éJco-proûssionais, produJvidade e entrega
insJtucional. Aûrmou que tal medida contribuiria para demonstrar objeJvamente quais Conselhos cumprem suas
obrigações e permiJria o aperfeiçoamento da gestão sistêmica. Na sequência, a Conselheira relembrou uma
demanda trazida pelo CRMV-SP na primeira CNP da atual gestão, referente à possibilidade de isenção automáJca
do pagamento de anuidades para proûssionais que já cumpriram o tempo previsto para esse direito, evitando
assim cobranças indevidas. Indagou sobre o andamento dessa análise. O assessor Igor AndradeO assessor Igor Andrade  informou que o
processo, anteriormente arquivado, foi recuperado a pedido da conselheira e será reapresentado ao Plenário,
acompanhado de explicações técnicas do assessor jurídico Thiago MaUos, que elaborou o parecer. A ConselheiraA Conselheira
também destacou outro tema levantado na úlJma CNP: os diversos pedidos de alteração do arJgo 29 da
Resolução CFMV nº 1.475, que trata da questão da concessão de desconto no pagamento de anuidades via débito
automáJco, exJnta com a nova redação. Reforçou que há grande número de reclamações de proûssionais,
especialmente nos Regionais, e que o tema precisa de atenção. O assessor Igor AndradeO assessor Igor Andrade  acrescentou que já
solicitou esclarecimentos ao Presidente do Grupo de Trabalho encarregado da análise das isenções, Dr. Rafael, e
aguarda o envio da proposta. Por ûm, a Conselheiraa Conselheira  recordou o compromisso assumido na plataforma da gestão
atual quanto à realização de um censo da Medicina Veterinária, por meio da contratação de empresa
especializada. O assessor Igor AndradeO assessor Igor Andrade  informou que o Dr. José Filho já realizou reunião sobre o tema com o Dr.
Felipe Wouk, e que o processo foi encaminhado para análise técnica. Há também trataJvas para incluir a
Zootecnia na mesma iniciaJva. O parecer está, no momento, sob análise técnica, para posterior andamento
quanto à modalidade de contratação. IV - ORDEM DO DIA: IV - ORDEM DO DIA: 4.1. ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA4.1. ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA

TÉCNICA: TÉCNICA: 4.1.      ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA TÉCNICA: 4.1.      ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA TÉCNICA: 4.1.1. Processo SUAP nº4.1.1. Processo SUAP nº
0110009.00000146/2023-91. 0110009.00000146/2023-91. Procedência:Procedência: CFMV - SUPEX. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: Câmara Técnica de Zootecnia
encaminha Relatório Final do II Fórum e a minuta do projeto de lei que cria o Sistemas CFZ/CRZs. Apresentante:Apresentante:
Zoot. Rodrigo Afonso Leitão. O Conselheiro Rodrigo Leitão, juntamente com o Plenário do CFMV fez a leitura da



Minuta do Projeto de Lei de criação do Conselho Federal e Regionais de Zootecnia. Durante os debates, foi
destacada a relevância do avanço insJtucional da Zootecnia no País e a importância de se iniciar a discussão sobre
a criação do Sistema CFZ/CRZs 3 Conselho Federal de Zootecnia e Conselhos Regionais de Zootecnia. Apesar de o
número de proûssionais ainda não alcançar o mesmo conJngente de outras categorias, considerou-se que isso
não consJtui impedimento para o amadurecimento da proposta. Foram feitos registros sobre o envolvimento da
Associação Brasileira de Zootecnistas (ABZ) e a perJnência de que os debates ocorram inicialmente dentro do
próprio Plenário do CFMV, respeitando-se o papel e o espaço de cada proûssão envolvida. Destacou-se que este é
um momento oportuno para que o Plenário delibere de forma serena e autônoma, sem prejuízo de que em etapas
futuras outras contribuições externas possam ser incorporadas. A Conselheira Virginia destacou posiJvamente a
atuação do Conselheiro Rodrigo Afonso Leitão, Zootecnista, ressaltando sua postura respeitosa, competente e a
importância de se preservar o diálogo técnico e colaboraJvo entre médicos-veterinários e zootecnistas. Apontou
que, apesar de eventuais tensões históricas entre as proûssões, há avanços concretos na construção de uma
relação mais madura e convergente, e que experiências exitosas de convivência proûssional, como a vivenciada
em sua própria gestão, demonstram que a colaboração é não só possível, mas desejável. Foi informado, pela
Assessora Parlamentar, Maria Fernanda, que o Senador Zequinha Marinho, cuja ûlha é zootecnista, manifestou
apoio à causa e se colocou à disposição para dialogar com a categoria. O Parlamentar foi responsável pela
apresentação do Projeto de Lei que trata do piso salarial da Zootecnia, sendo, portanto, considerado um potencial
aliado insJtucional para a tramitação da proposta. Destacou-se a necessidade de que qualquer proposição
legislaJva relacionada à criação do novo sistema proûssional seja encaminhada com o aval formal do Conselho
Federal de Medicina Veterinária, a ûm de conferir legiJmidade e evitar contestação por gestões futuras. O
Conselheiro Rodrigo Afonso Leitão reforçou o caráter histórico do momento, assinalando que, até então, não
havia registro de que uma proposta de criação do Sistema CFZ/CRZs Jvesse sido levada de forma oûcial ao
Plenário do CFMV. Ressaltou que o amadurecimento insJtucional da Zootecnia, após mais de 35 anos de
arJculação, se reûete nessa proposta construída de forma coleJva entre a ABZ, zootecnistas vinculados ao
Sistema CFMV/CRMVs e assessores técnicos do próprio Conselho Federal. Foi apresentada a minuta do Projeto de
Lei, que propõe a criação do Conselho Federal de Zootecnia (CFZ) e dos Conselhos Regionais de Zootecnia (CRZs),
incluindo o do Distrito Federal, como autarquias dotadas de personalidade jurídica de direito público, com
autonomia administraJva e ûnanceira. A minuta atribui ao novo sistema a competência de orientar, regular e
ûscalizar o exercício da proûssão de zootecnista, zelar pela éJca proûssional e promover a qualidade do trabalho
zootécnico em todo o território nacional. Foram lidos e discuJdos os arJgos iniciais, especialmente aqueles
referentes às ûnalidades, atribuições, isenções tributárias e contribuições obrigatórias. Durante a leitura da
minuta, o Conselheiro Adriano levantou um ponto técnico relevante, questionando a expressão <isenção tributária
total=, uma vez que, do ponto de vista jurídico, não há isenção ampla para todos os Jpos de tributo 3 sendo as
isenções restritas a impostos especíûcos. O Plenário reconheceu a perJnência do apontamento e concordou-se
que a versão apresentada deve ser aprimorada juridicamente antes de eventual submissão formal, com auxílio da
assessoria legislaJva e jurídica do CFMV. A Presidente do CFMV, Dra. Ana Elisa, esclareceu que o objeJvo naquele
momento não era deliberar formalmente sobre a proposta, mas sim contribuir com sua construção. Destacou-se
que, embora a aprovação legislaJva seja de competência do Congresso Nacional, é fundamental que a proposta
seja encaminhada com o respaldo do plenário do CFMV, a ûm de miJgar resistências e fortalecer o diálogo

políJco. Também foi sugerida a inclusão, ainda no Capítulo I da minuta, de um arJgo que explicite claramente

quais são as atribuições especíûcas da proûssão de zootecnista, com base na legislação vigente, para facilitar a

compreensão por parte da sociedade e dos parlamentares. Todavia não ûcou deûnido como proposta. Dr. Rodrigo

posicionou-se que não é este o propósito, que a Lei 5.550/68 conJnuará valendo. Este poderá ser um trabalho

posterior. O foco é criar o conselho.  Tal posicionamento foi acompanhado pela maioria dos(as) conselheiros(as).

Um ponto quesJonado foi a exigência dos MV que atuarem na Zootecnia se inscreverem nos CRZs. Este ponto

outros que por ventura apareçam, serão objetos de estudo por um Grupo de Trabalho formado por Conselheiros,

incluindo o Dr. Rodrigo, e Assessores. Este estudo iniciará ainda em junho para que retorne ao Plenário o mais

rápido possível para conJnuidade da discussão. Ao ûnal da discussão, reconheceu-se que o documento ainda será

objeto de aprimoramentos, especialmente quanto à linguagem jurídica e à compaJbilidade técnica com a

legislação nacional, e reiterou-se a importância de manter a construção coleJva e transparente da proposta. O

Plenário reforçou o compromisso com o aperfeiçoamento da regulamentação proûssional da Zootecnia,

reconhecendo o protagonismo dos zootecnistas e a necessidade de se considerar, com responsabilidade e

seriedade, os caminhos insJtucionais para a eventual criação de um Sistema próprio. 4.1.2. Processo SUAP nº4.1.2. Processo SUAP nº
0110051.00000255/2022-18. 0110051.00000255/2022-18. Procedência:Procedência: CFMV - GEJUR. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: Envio de minuta de Resolução que
deûne as infrações éJcas de menor potencial ofensivo e altera o Código de Processo ÉJco-Proûssional (Resolução
CFMV nº 1330/2020). Relator: Relator: Méd.-Vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior. Com a palavra, o Conselheiro Relator

iniciou a leitura de tópico por tópico da proposta de Resolução, porém, por ser muito longa, conJnuará sendo discuJda

em outra reunião Plenária. 4.2. ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA: 4.2. ASSUNTOS E PROCESSOS DE NATUREZA ADMINISTRATIVA: 4.2.1.   Processo SUAP nº4.2.1.   Processo SUAP nº
0110025.00000110/2024-02. 0110025.00000110/2024-02. Procedência:Procedência: CFMV - SEDIR. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: calendário de 2025. Assunto:Assunto:
Deûnição do calendário de 2025 3 2º Semestre. Apresentante: Apresentante: Méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza
Almeida. Julgado em 17/06/2025 - ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida,
CRMV-BA n. 1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira
Neves, CRMV-SC n. 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão,
CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364, méd.-vet. Francisca Neide



Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi
Hagiwara, CRMV-SP n. 0521. A Presidente do CFMV apresentou proposta do calendário do segundo semestre,
conforme datas: JulhoJulho - Plenária: 22 a 24/07 (São Paulo - SP) e CTC: 30/06 a 04/07. AgostoAgosto -  PEP: 18 a 21/8
(úlJmo dia somente pela manhã); Plenária: 22/8;  Turmas: 21/08 (somente no período da tarde) e CTC: 21/8
(somente no período da tarde), 27 a 29/08. SetembroSetembro: Plenária: 16 a 18/09 e  CTC: 15 e 19/09 - em Setembro não
haverá Sessão de Julgamento de PEP. Outubro:Outubro:  PEP: 21 e 22/10; Plenária: 23 e 24/10 e CTC: 29 a
31/10. NovembroNovembro: PEP: 24 a 27/11 (úlJmo dia somente pela manhã); Plenária: 28/11; Turmas: 21/08 (somente no
período da tarde); Turmas: 27/11 (somente no período da tarde) e CTC: 17 a 19/11 e 27/11 (somente no período
da tarde). Dezembro: Dezembro: 17 a 19/12 e CTC: 15 e 16/12 - Em Dezembro não haverá Sessão de Julgamento de
PEP. DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o processo foi colocado em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por
UNANIMIDADE o calendário com as datas apresentadas. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE o calendário com
as datas apresentadas. 4.2.2. Processo SUAP nº 0110003.00000024/2025-32. 4.2.2. Processo SUAP nº 0110003.00000024/2025-32. Procedência:Procedência: CFMV -
OUVIDORIA. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: Denuncia FalaBR nº 01147.2025.000123-32. Assunto:Assunto: Denúncia registrada na
Plataforma FalaBR sobre Processo ÉJco-Proûssional (Processo SUAP n.º 0110003.00000024/2025-32), julgado
pelo CRMV-SC. Apresentante: Apresentante: Méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida. A Presidente solicitou reJrada
desse processo de pauta. DECISÃO: DECISÃO: Processo reJrado de pauta. 4.2.3.   Processo SUAP nº4.2.3.   Processo SUAP nº
0230005.00000008/2024-12. 0230005.00000008/2024-12. Procedência:Procedência: CRMV-AP - PR/AP. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: OFÍCIO 29/2024 -
PR/AP/DE/AP/PLENARIO/AP/CRMV-AP/SISTEMA - Reitera os termos do CONVÊNIO nº 02/2023 - CFMV x
CRMVAP. Assunto:Assunto: Prestação de contas de Convênio. Relator: Relator: Méd.-Vet. Francisco Edson Gomes. Julgado em
16/06/2025 - ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA n. 1130,
méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC n.
3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z,
méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364, méd.-vet. Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº
0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP n.
0521. Foi passada a palavra ao Conselheiro RelatorConselheiro Relator, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de seufundamentação e conclusão de seu
votovoto:  <(...)  Ante ao exposto, voto pela homologação da prestação de contas do Termo de Auxílio CFMV n.ºhomologação da prestação de contas do Termo de Auxílio CFMV n.º
01/202401/2024, ûrmado entre o CFMV e o CRMV-AP, no valor de R$ 215.307,19 (duzentos e quinze mil, trezentos e sete
reais e dezenove centavos), conforme apurado na ANÁLISE 16/2025 - SERHU/GECOF/SUPEX/DE/CFMV/SISTEMA e
no PARECER CONTROLADORIA 3/2025 - CONTRO/CONV/CONTROLADORIA/CFMV/SISTEMA. É como voto.".
DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o processo foi colocado em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por
UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.2.4. Processo SUAP nº 0410012.00000110/2023-54. 4.2.4. Processo SUAP nº 0410012.00000110/2023-54. Procedência:Procedência:
CRMV-ES - GAB/ES. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: Solicitação do CRMV-ES de apoio ûnanceiro para o Prodes, conforme
Resolução CFMV nº 1283, de 14 de agosto de 2019. Assunto:Assunto: Prestação de contas de Apoio Financeiro. Relator:Relator:
Zoot. Rodrigo Afonso Leitão. Julgado em 16/06/2025 - ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes
de Souza Almeida, CRMV-BA n. 1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos
Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC n. 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Zoot. Rodrigo
Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364, méd.-vet.
Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka
Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP n. 0521. Foi passada a palavra ao Conselheiro RelatorConselheiro Relator, que procedeu a leitura da
fundamentação e conclusão de seu votofundamentação e conclusão de seu voto :  <(...) Diante do exposto, voto pela homologação da prestação de contashomologação da prestação de contas
do Convênio PRODES CFMV n.º 01/2023do Convênio PRODES CFMV n.º 01/2023, ûrmado com o CRMV-ES, diante da devolução integral dos valores
repassados e respecJvos rendimentos ûnanceiros, no montante de R$ 381.148,87 (trezentos e oitenta e um mil,
cento e quarenta e oito reais e oitenta e sete centavos), nos termos apurados na ANÁLISE 19/2025 -
SERHU/GECOF/SUPEX/DE/CFMV/SISTEMA e corroborados pelo PARECER CONTROLADORIA 4/2025 -
CONTRO/CONV/CONTROLADORIA/CFMV/SISTEMA. É como voto.". DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o
processo foi colocado em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.2.5.4.2.5.
Processo SUAP nº 0110041.00000306/2024-57. Processo SUAP nº 0110041.00000306/2024-57. Procedência:Procedência: CFMV - PROTOCOLO. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: InsJtuto de
Medicina Veterinária do ColeJvo - Of. 23.10_2024_MVC - Adoção do Termo Tutor Um Avanço ÉJco na Relação
com os Animais. Relatora:Relatora: Méd.-Vet. Evelynne Hildegard Marques de Melo. Julgado em 16/06/2025 -ParJciparam
do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA n. 1130, méd.-vet. José Maria dos
Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC n. 3355, méd.-vet.
Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Méd.-Vet. Evelynne Hildegard Marques de Melo, CRMV-AL nº 0797,
em subsJtuição ao Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva,
CRMV-MT n. 1364, méd.-vet. Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior,
CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP n. 0521. Foi passada a palavra à Conselheira RelatoraConselheira Relatora,
que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de seu votofundamentação e conclusão de seu voto :  <(...) Diante do exposto e dos argumentos
apresentados, que demonstram a maior adequação, abrangência e segurança jurídica do termo "responsável"
para os ûns regulatórios e ûscalizatórios do Sistema CFMV/CRMVs, e visando à uniformidade das normaJvas e
comunicações insJtucionais, voto pela aprovação da MINUTA 68/2025 - ASJUR/DE/CFMV/SISTEMA que <altera
disposiJvos das Resoluções que especiûca=, padronizando o uso do termo <responsável= nos normaJvos deste
CFMV, recomendando sua homologação pelo Plenário do CFMV. É como voto.". DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de
discussão, o processo foi colocado em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE o voto da Conselheira
Relatora. 4.2.6. Processo SUAP nº 0110025.00000019/2024-45. 4.2.6. Processo SUAP nº 0110025.00000019/2024-45. Procedência:Procedência: CFMV - SEDIR. Assunto no SUAP:Assunto no SUAP:
Sugere alteração da RESOLUÇÃO Nº 677, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2000 (Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho) e
RESOLUÇÃO Nº 870, DE 10 DE DEZEMBRO DE 2007 (Prêmio Professor Octávio Domingues). Assunto:Assunto: Resolução



dos Prêmios. Relator: Relator: Méd.-Vet. Adriano Fernandes Ferreira. Revisor:Revisor: Méd.-Vet. José Maria dos Santos Filho.
Julgado em 17/06/2025 - ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA
n. 1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n.
0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n.
1364, Méd.-Vet. Adriano Fernandes Ferreira, CRMV-PB nº 0681, em subsJtuição à méd.-vet. Francisca Neide
Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi
Hagiwara, CRMV-SP n. 0521.Com a palavra, o Conselheiro Revisor Conselheiro Revisor informou que analisou o processo e que estava
de acordo com a Resolução apresentada, incluindo o Barema, que havia sido o moJvo da solicitação de vistas.
Posto isto, a Presidente passou a palavra a o Conselheiro RelatorConselheiro Relator, que procedeu a leitura da fundamentação efundamentação e
conclusão de seu votoconclusão de seu voto:  <(...) Diante do exposto, voto pela aprovaçãovoto pela aprovação da minuta de resolução que regulamenta a
concessão dos Prêmios <Professor Paulo Dacorso Filho= e <Professor Octávio Domingues Barbosa=, bem como
seus respecJvos Anexos I, II, III e IV, na forma das minutas abaixo indicadas, recomendando sua homologação
pelo Plenário do CFMV.". Minuta de Resolução: "O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA VETERINÁRIA (CFMV), no
uso da atribuição que lhe confere a alínea <f= do art. 16 da Lei nº 5.517, de 23 de outubro de 1968, RESOLVE: Art.
1º Aprovar o Estatuto do Prêmio Professor Paulo Dacorso Filho, nos termos dos Anexos I e II desta Resolução. Art.
2º Aprovar o Estatuto do Prêmio Professor Octávio Domingues Barbosa, nos termos dos Anexos III e IV desta
Resolução. Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação e revoga as Resoluções n.º 677/2000 e
870/2007 "(...)".".  DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o processo foi colocado em votação. DECISÃO:DECISÃO:
Aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.2.7. Processo SUAP nº 0110009.00000088/2024-4.2.7. Processo SUAP nº 0110009.00000088/2024-
30. 30. Procedência:Procedência: CFMV - SUPEX. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: PROPOSTA APRESENTADA PELO PRESIDENTE DO CRMV-RJ
MÉD.VET. DIOGO ALVES DA CONCEIÇÃO SOBRE O TEMA "Proposta de alteração do Art. 9º da Resolução
1321/2020 - 2ª CNP DE 2024. Relatora: Relatora: Méd.-Vet. Virginia Teixeira do Carmo Emerich. Revisor: Revisor: Méd.-Vet.
Raimundo Alves Barrêto Júnior. Julgado em 17/06/2025 -ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa
Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA n. 1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-
vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC n. 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177,
Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364,
méd.-vet. Francisca Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307
e Méd.-Vet. Virginia Teixeira do Carmo Emerich, CRMV-ES nº 0568, em subsJtuição à Méd.-Vet. MiJka
Kuribayashi Hagiwara, CRMV-SP n. 0521.Com a palavra, o Conselheiro Revisor Conselheiro Revisor informou que analisou o processo e
que estava de acordo com a Resolução apresentada pela Conselheira Relatora. Posto isto, a Presidente passou a
palavra à Conselheira RelatoraConselheira Relatora, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusão de seu votofundamentação e conclusão de seu voto :  <(...) Diante
da complexidade inerente ao organização oportuna do prontuário médico-veterinário 4 que demanda não
apenas a coleta minuciosa de dados clínicos, como também do histórico do animal, da evolução do quadro, dos
exames complementares e das condutas insJtuídas 4 entendo como razoável e jusJûcável o prazo de até 5 até 5
(cinco) dias úteis(cinco) dias úteis para sua ûnalização e entrega, conforme previsto na minuta. Ademais, considerando que a
completude, coerência técnica e integridade documental do prontuário são essenciais para garanJr a segurança
do atendimento, respaldar o médico-veterinário e viabilizar a rastreabilidade do caso, mostra-se legíJma a
possibilidade de prorrogação deste prazo, em casos excepcionais,  mediante jusJûcaJva formal do Responsável
Técnico, limitada ao prazo máximo de 30 (trinta) dias a parJr do protocolo do pedidoao prazo máximo de 30 (trinta) dias a parJr do protocolo do pedido . Tal medida assegura que
todas as informações clínicas e administraJvas estejam devidamente reunidas, especialmente quando envolvem
laudos de exames realizados por terceiros, reavaliações internas ou complementações
documentais. Considerando que muitos estabelecimentos não dispõem de setor diagnósJco próprio, sendo
dependentes de laboratórios parceiros para a realização de exames mais complexos, como tomograûas ou
histopatologias, o prazo estendido para fornecimento das cópias do prontuário, nesses casos, reûete uma
realidade operacional legíJma e deve ser manJdo. Ressalta-se, ainda, que quando tais exames forem contratados
diretamente pelo responsável pelo animal, caberá a este solicitar os laudos diretamente ao prestador do
serviço. No que se refere à obrigatoriedade de guarda, sigilo e disponibilização de cópias de exames
complementares que integrem o prontuário médico-veterinário, a minuta acerta ao estabelecer prazos e
procedimentos claros para o atendimento de solicitações formais, respeitando a legislação vigente, especialmente
a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD). A possibilidade de solicitação presencial ou por meios
hsicos/eletrônicos, desde que se assegure a veriûcação da idenJdade do requerente ou de procurador legalmente
consJtuído, bem como o registro de entrega por meio de comprovante de recebimento, garante segurança
jurídica e éJca para ambas as partes. Destaco ainda, como necessária e altamente posiJva a previsão de medidas
a serem adotadas em casos de extravio, perda, roubo, acesso indevido ou destruição dos prontuários, inclusive
por desastres naturais ou falhas sistêmicas, lacuna essa não abordada pela Resolução CFMV nº 1321/2020. A
inclusão dessas situações contribui para a proteção do proûssional, a transparência no atendimento e o
fortalecimento da responsabilidade técnica. Por ûm, atendendo à demanda apresentada pelos presidentes dos
Conselhos Regionais de Medicina Veterinária durante a Câmara Nacional de Presidentes (CNP), sou favorável à
subsJtuição, na Resolução CFMV nº 1321/2020, da expressão <proprietário, tutor ou responsável pelo animal=
por <responsável pelo animal=. Essa alteração contribui para a padronização da linguagem normaJva, eliminando
redundâncias e adotando um termo mais técnico e abrangente, que contempla a ûgura legiJmada a responder
legalmente pelo animal no âmbito da relação com o médico-veterinário. Ressalta-se, ainda, a perJnência da
argumentação apresentada em Câmara Nacional de Presidentes (CNP) quanto ao uso da palavra "tutor", que pode
induzir à interpretação equivocada, uma vez que a tutela legal é insJtuto jurídico especíûco aplicado a pessoas
humanas, especialmente incapazes, não se estendendo, do ponto de vista legal, aos animais. Assim, a uJlização



do termo <responsável pelo animal= evita analogias indevidas, preserva a coerência jurídica e mantém o foco nas
responsabilidades práJcas e legais assumidas por quem detém a guarda do animal no contexto clínico-
veterinário. Nessa toada, sugiro a inclusão de um arJgo com a alteração dos ANEXOS da Resolução CFMV
nº1321/2020, de forma que onde lê-se: <proprietário, tutor/responsável= ou
<tutor(a)/proprietário(a)/responsável=, leia-se: <responsável pelo animal=. Diante do exposto, emito parecer
favorável à minuta, por entender que ela supre omissões da norma federal vigente, reforça a segurança jurídica
do médico-veterinário e protege os direitos do responsável pelo animal, sem comprometer a viabilidade técnica-
operacional dos estabelecimentos. É como voto.". DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o processo foi
colocado em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE o voto da Conselheira Relatora. 4.2.8. Processo4.2.8. Processo
SUAP nº 0110025.00000074/2024-35. SUAP nº 0110025.00000074/2024-35. Procedência:Procedência: CFMV - SEDIR. Assunto no SUAP: Assunto no SUAP: Sugestão de atualização da
Resolução CFMV nº 964. Assunto:Assunto: Alteração da Resolução do CFMV nº 1600/2024. Relator: Relator: Méd.-Vet. Francisco
Edson Gomes. Julgado em 16/06/2025 - ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza
Almeida, CRMV-BA n. 1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos Vinícius
de Oliveira Neves, CRMV-SC n. 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Zoot. Rodrigo Afonso
Leitão, CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364, méd.-vet. Francisca
Neide Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi
Hagiwara, CRMV-SP n. 0521. Foi passada a palavra ao Conselheiro RelatorConselheiro Relator, que procedeu a leitura da
fundamentação e conclusão de seu votofundamentação e conclusão de seu voto :  <(...) Diante do exposto, voto pela aprovação da MINUTA 72/2025 3voto pela aprovação da MINUTA 72/2025 3
ASJUR/DE/CFMV/SISTEMAASJUR/DE/CFMV/SISTEMA, com a consequente alteração da Resolução CFMV nº 1.600/2024, a ûm de permiJr
sua aplicação, no que couber, aos Conselhos Regionais, resguardadas as diretrizes, critérios e exigências nela
estabelecidos, em conformidade com os princípios consJtucionais e as orientações ûrmadas pelo Tribunal de
Contas da União. É o voto.". DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o processo foi colocado em

votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.3.      ASSUNTOS E PROCESSOS4.3.      ASSUNTOS E PROCESSOS

DE NATUREZA CONTÁBIL-FINANCEIRA: DE NATUREZA CONTÁBIL-FINANCEIRA: 4.3.1. BoleJm informaJvo. 4.3.1. BoleJm informaJvo. O Sr. Tesoureiro do CFMV, méd.-vet. Marcos
Vinícius de Oliveira Neves, CRMV-SC n. 3355, apresentou o BoleJm Financeiro constando como posição conjunta
dos saldos disponíveis na Banco do Brasil e Caixa Econômica Federal: Contas de Arrecadação: R$ 225.256,40;
Contas Movimento: R$ 9.988,85; Contas InvesJmento R$62.353.204,19. Totalizando: R$62.588.449,44. Passada a
fase de discussão a Presidente informou que o Processo foi apenas para conhecimento do Plenário. 4.3.2.4.3.2.
 Processo SUAP nº 0390021.00000040/2025-65.  Processo SUAP nº 0390021.00000040/2025-65. Procedência:Procedência: CRMV-SE - SECONT/SE. Assunto no SUAPAssunto no SUAP: 2ª
Reformulação Orçamentária de 2025 do CRMV-SE. Relator: Relator: Méd.-Vet. Marcos Vinicius de Oliveira Neves. Julgado
em 16/06/2025 - ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA n.
1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves,
CRMV-SC n. 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº
0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364, méd.-vet. Francisca Neide Costa, CRMV-
MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-
SP n. 0521. Foi passada a palavra ao Conselheiro RelatorConselheiro Relator, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusãofundamentação e conclusão
de seu votode seu voto:  <(...) Considerando o Parecer Contábil 180/2025
- CONT/CRMVs/SECOF/GECOF/SUPEX/DE/CFMV/SISTEMA; Considerando a inexistência de pendências contábeis e
em atendimento a Resolução CFMV nº 1646/25, sou de Parecer Favorável pela homologação da 2ª Reformulação
Orçamentária do CRMV-SE para o exercício de 2025. É como voto.". DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o
processo foi colocado em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. 4.3.3.4.3.3.
 Processo SUAP nº 0230005.00000018/2025-18.  Processo SUAP nº 0230005.00000018/2025-18. Procedência:Procedência: CRMV-AP - PR/AP. Assunto no SUAPAssunto no SUAP: 1ª
Reformulação Orçamentária do CRMV-AP de 2025. Relator: Relator: Méd.-Vet. Marcos Vinicius de Oliveira Neves. Julgado
em 16/06/2025 - ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida, CRMV-BA n.
1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira Neves,
CRMV-SC n. 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão, CRMV-MG nº
0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364, méd.-vet. Francisca Neide Costa, CRMV-
MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi Hagiwara, CRMV-
SP n. 0521. Foi passada a palavra ao Conselheiro RelatorConselheiro Relator, que procedeu a leitura da fundamentação e conclusãofundamentação e conclusão
de seu votode seu voto:  <(...) Considerando o Parecer Contábil 181/2025 -
CONT/CRMVs/SECOF/GECOF/SUPEX/DE/CFMV/SISTEMA; Considerando a inexistência de pendências contábeis e
em atendimento a Resolução CFMV nº 1646/25, sou de Parecer Favorável pela homologação da 1ª Reformulação
Orçamentária do CRMV-AP para o exercício de 2025. É como voto.". DISCUSSÃO:DISCUSSÃO: Passada a fase de discussão, o
processo foi colocado em votação. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por UNANIMIDADE o voto do Conselheiro Relator. V 3 OV 3 O
QUE OCORRER. QUE OCORRER. 5.1. Processo SUAP nº 0110044.00000093/2024-78.5.1. Processo SUAP nº 0110044.00000093/2024-78. Origem:  Origem: CFMV - GETIC. Assunto doAssunto do
SUAP: SUAP: GETIC solicita prorrogação do prazo de isenção de carteira proûssional nos casos de recadastramento, em
razão das solicitações realizadas na CNP e Encontro de Secretários-Gerais. Apresentante: Apresentante: Méd.-Vet. Ana Elisa
Fernandes de Souza Almeida. ParJciparam do julgamento: méd.-Vet. Ana Elisa Fernandes de Souza Almeida,
CRMV-BA n. 1130, méd.-vet. José Maria dos Santos Filho, CRMV-CE n. 0950, méd.-vet. Marcos Vinícius de Oliveira
Neves, CRMV-SC n. 3355, méd.-vet. Francisco Edson Gomes, CRMV-RR n. 0177, Zoot. Rodrigo Afonso Leitão,
CRMV-MG nº 0833/Z, méd.-vet. Roberto Renato Pinheiro da Silva, CRMV-MT n. 1364, méd.-vet. Francisca Neide
Costa, CRMV-MA nº 0539, méd.-vet. Raimundo Alves Barrêto Júnior, CRMV-RN n. 0307 e MiJka Kuribayashi
Hagiwara, CRMV-SP n. 0521. A Presidente passou a palavra para o Gerente da Tecnologia, Informação e
Comunicação (GETIC), Marcos Paulo Paranhos Del Fiaco, que jusJûcou a solicitação de prorrogação do prazo de
isenção da emissão da Cédula de IdenJdade Proûssional, em virtude da necessidade de ajuste no Sistema SISCAD



e SISCADWEB, além da necessidade de cumprimento do contrato com a Casa da Moeda. DECISÃO: DECISÃO: Aprovado por
UNANIMIDADE a prorrogação do prazo de isenção até 31/12/2025.  5.2. Resolução do CFMV nº 955/20105.2. Resolução do CFMV nº 955/2010  -
Apresentante:Apresentante:  Assessor Jurídico do CFMV, Thiago MaUos da Silva: Foi apresentada ao Plenário a demanda pela
revisão da Resolução CFMV nº 955/2010, que regulamenta o processo eleitoral no âmbito do Conselho Federal.
Trata-se de uma norma em vigor há mais de uma década, anterior à edição da Resolução nº 1.298, e que não
contempla avanços já discuJdos insJtucionalmente, tampouco as inovações legislaJvas e operacionais que
marcam os processos eleitorais atuais. Ressaltou que essa demanda já constava do histórico da gestão do ex-
presidente Dr. Francisco CavalcanJ, tendo sido reiterada ao longo dos úlJmos anos.  A proposta de revisão da
norma é considerada sensível, tendo em vista o impacto direto sobre a dinâmica eleitoral. Assim, a intenção é
promover uma atualização que privilegie a simplicidade, a clareza normaJva e a segurança jurídica, tomando
como referência os avanços trazidos pela Resolução nº 1.298 e experiências acumuladas em eleições anteriores.
Ressaltou que já houve consulta formal aos Conselhos Regionais, cujas contribuições foram amplamente
acolhidas, especialmente nos pontos recorrentes. Dentre as principais inovações propostas, destaca-se a
modernização da comunicação oûcial, com previsão expressa de noJûcações por meio eletrônico (e-mail),
vinculadas ao requerimento de registro de chapa. A atualização visa eliminar ambiguidades, agilizar prazos e
assegurar a rastreabilidade dos atos. Outro ponto de destaque é a previsão do voto eletrônico, manJdo em
caráter presencial, sem previsão, por ora, de modalidade online, sobretudo considerando cenários como eventual
realização de segundo turno. A proposta também prevê maior clareza e racionalização da documentação exigida
para registro de candidaturas, buscando-se reduzir ao máximo a quanJdade de documentos obrigatórios e evitar
nulidades que têm gerado inúmeros recursos, sobretudo nos regionais. Pretende-se garanJr à Comissão Eleitoral
Federal (CEF) a possibilidade de diligência interna, quando os dados esJverem disponíveis no próprio sistema do
CFMV, especialmente quanto a cerJdões emiJdas pelo Sistema SUAP. A regulamentação da campanha eleitoral
também foi apontada como uma necessidade unânime entre os Regionais. Avalia-se incluir regras claras quanto à
forma de campanha, limites de atuação, condutas vedadas e sanções aplicáveis, tanto no âmbito do CFMV quanto
dos Conselhos Regionais, como forma de reforçar a lisura e a equidade do processo. A revisão buscará ainda
uniûcar e sistemaJzar as regras de impugnação e recurso, já que a Resolução nº 955 apresenta lacunas e confusão
conceitual nesses pontos. A nova proposta pretende deûnir com precisão as duas instâncias decisórias (Comissão
e Plenário), e os prazos e meios cabíveis para interposição e julgamento de recursos. Destacou que o trabalho de
revisão está sendo feito de forma técnica, cuidadosa e incremental, com a parJcipação da assessoria jurídica e da
área legislaJva do CFMV. Há também o objeJvo de incorporar uma homepage própria da eleição, contendo
orientações, dúvidas frequentes e links para cerJdões e documentos, a ûm de reforçar a transparência e
acessibilidade das informações. Foi sugerida a criação de uma Comissão Eleitoral permanente no âmbito federal,
com atribuições de acompanhar os processos regionais, reduzir conûitos de interesse e fortalecer a
imparcialidade, evitando que as comissões eleitorais regionais ûquem subordinadas a gestões locais, o que tem
gerado quesJonamentos. Além disso, serão discuJdas propostas voltadas à padronização dos prazos e períodos
eleitorais, como a deûnição clara de datas-limite para publicação de editais e registros de chapas, evitando que
coincidam com recessos ou datas estratégicas que limitem a parJcipação. Em relação à expedição e veriûcação de
cerJdões, a proposta prevê que a CEF possa consultar diretamente o sistema interno (SUAP) quanto a
regularidade ûnanceira e documental dos candidatos, evitando exigência de envio externo e eliminando causas
frequentes de indeferimento por vencimento ou omissão documental. Também se pretende simpliûcar o
processo de credenciamento de delegados eleitores, com possibilidade de validação interna das atas e termos de
posse, sem necessidade de registro cartorial, desde que as informações estejam no sistema. Por ûm, destacou que
os trabalhos de revisão da Resolução nº 955 estão em fase avançada, e que posteriormente será iniciado o
processo de revisão da Resolução nº 1.298, de forma coordenada. A intenção é reduzir ao máximo os riscos de
judicialização e garanJr que o pleito eleitoral ocorra de forma segura, legíJma e ûuida, com as dúvidas sendo
dirimidas no âmbito do próprio Sistema. 5.3. 5.3. Ocorrências no úlJmo dia da 2ª CNP - Ocorrências no úlJmo dia da 2ª CNP - A presidência foi quesJonada
sobre o úlJmo dia da CNP, que lhe solicitaram informação do que aconteceu naquela ocasião. Ela, então,
comparJlhou com o Plenário os acontecimentos do úlJmo dia da 2ª Câmara Nacional de Presidentes (6 de junho),
em que alguns Presidentes solicitaram espaço para pautas adicionais. Na ocasião, destacaram-se manifestações
da Presidente do CRMV-TO, do Presidente do CRMV-RS e do Presidente do CRMV-SC. O CRMV-TOO CRMV-TO  levantou
quesJonamento quanto à proposta da criação da Mútua Veterinária 4 iniciaJva do CFMV em trâmite legislaJvo
4, especialmente no que diz respeito à fonte de ûnanciamento baseada na arrecadação das Anotações de
Responsabilidade Técnica (ARTs). Alegou-se que a proposta teria sido apresentada sem consulta prévia aos
Regionais e que poderia implicar em novos repasses ûnanceiros por parte dos Conselhos Regionais. O Tesoureiro
do CFMV, Dr. Marcos Vinicius, prestou esclarecimentos quanto ao volume de ARTs homologadas no Sistema (31
mil até a data da reunião), mas a Presidente do CRMV-TO manteve seu posicionamento críJco, mesmo diante das
explicações técnicas prestadas. Em seguida, o Presidente do CRMV-RSCRMV-RS, Dr. Mauro, quesJonou a legalidade da
inspeção realizada pelo CFMV no Regional de Santa Catarina. Logo em seguida, o CRMV-SCCRMV-SC também se manifestou
sobre o assunto. A Presidência esclareceu que a medida decorreu do descumprimento reiterado, por parte do
CRMV-SC, de solicitações formais de envio de informações previstas na Resolução CFMV nº 1.574/2023, cuja base
normaJva está alinhada às exigências do Tribunal de Contas da União (TCU). A ação de inspeção foi aprovada em
Plenário e executada in loco pela Controladora do CFMV, Janaína Calheiros, e pelo Conselheiro do CFMV, Dr.
Raimundo Barreto. Ressaltou que a diligência visava exclusivamente à obtenção de informações administraJvas e
não envolvia análise de processos éJcos ou autuação de Conselheiros. A Presidência manifestou surpresa e
desconforto diante da resistência apresentada por parte do CRMV-SC, inclusive com alegações infundadas de
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